
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 

EMENDA REGIMENTAL Nº 54, DE 01 DE JULHO DE 2020.

Dá  nova redação a dispositivos do
Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal, e acresce artigos. 

 
 
O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL faz editar a Emenda Regimental, aprovada pelos
Senhores Membros da Corte na quinta sessão
administrativa eletrônica de 2020, nos termos do art. 361,
inciso I, alínea a, do Regimento Interno. 

 
Art. 1º Os artigos 5º, 13, 67, 83, 95, 134, 323-

A, 324, 326 e 354-D, do Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art.​5º

..........................................................................
.......................................................................................
 
XII - apreciar, ad referendum, decisão do

relator sobre pedido de tutela de urgência, quando o objeto
de questionamento for ato do Presidente da República, do
Presidente da Câmara dos Deputados, do Presidente do
Senado Federal e do Presidente do Supremo Tribunal
Federal.” (NR) 

 
“Art. 13

..........................................................................
........................................................................................
 
V - despachar: 
.........................................................................................
 



c) como Relator, nos termos dos arts. 932 e
1.042 do Código de Processo Civil, até eventual distribuição,
as petições, os recursos extraordinários e os agravos em
recurso extraordinário ineptos ou manifestamente
inadmissíveis, inclusive por incompetência,
intempestividade, deserção, prejuízo ou ausência de
preliminar formal e fundamentada de repercussão geral, bem
como aqueles cujo tema seja destituído de repercussão geral,
conforme jurisprudência do Tribunal; 

 
d) como Relator, nos termos dos arts. 932 e

1.042 do Código de Processo Civil, até eventual distribuição,
os recursos extraordinários e os agravos que veiculem
pretensão contrária a jurisprudência dominante ou a súmula
do Supremo Tribunal Federal; 

 
e) como Relator, até eventual distribuição,

os habeas corpus que sejam inadmissíveis em razão de
incompetência manifesta, encaminhando os autos ao órgão
que repute competente. 

........................................................................................” (NR) 
 
“Art.​67. .........................................................................
.........................................................................................
 
§​5º ​Salvo os casos de prevenção, o ministro

que estiver ocupando a Presidência do Tribunal Superior
Eleitoral será excluído da distribuição de processos com
pedido de medida liminar ou qualquer outro pedido de
natureza urgente, com posterior compensação, durante os três
meses anteriores e o mês posterior ao pleito eleitoral. 

........................................................................................” (NR) 
 
“Art.

83..........................................................................
 
§ 1º

................................................................................
........................................................................................
 
III​-​o julgamento de habeas corpus ou de



conflito de jurisdições, competências ou atribuições; e 
 
IV ​-​o julgamento de embargos de declaração ou

de agravo regimental em matéria processual penal.” 
.......................................................................................” (NR) 
 
 
“Art. 95.

.......................................................................
 
§ 1º Salvo manifestação expressa de ministro

em sentido contrário, a publicação do acórdão no Diário da
Justiça far-se-á automaticamente quando transcorrido o
prazo de sessenta dias desde a proclamação do resultado do
julgamento. 

 
§​2º ​Nos casos em que não tenham sido

liberados pelos respectivos Ministros o relatório, os votos
escritos e a revisão de apartes de julgamento, no prazo
previsto no § 1º, a Secretaria Judiciária fará constar do texto
transcrito do julgamento a ressalva de que ele não foi revisto
pelo respectivo ministro. 

 
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, a ementa do

acórdão consistirá no dispositivo do voto vencedor.” (NR) 
 
“Art. 134. O ministro que pedir vista dos autos

deverá apresentá-los, para prosseguimento da votação, no
prazo de trinta dias, contado da data da publicação da ata de
julgamento.  

.................................................................................
 
§ 4º O prazo a que se refere o caput ficará

suspenso nos períodos de recesso ou férias coletivas e poderá
ser prorrogado, por uma única vez, por igual período,
mediante manifestação expressa do ministro vistor ao
presidente do respectivo colegiado.” (NR) 

 
“Art. 323-A.

.............................................................
Parágrafo único. Quando o relator não



propuser a reafirmação de jurisprudência dominante, outro
ministro poderá fazê-lo, mediante manifestação devidamente
fundamentada.” (NR) 

 
“Art. 324.

..................................................................
 
§ 1º Somente será analisada a repercussão

geral da questão se a maioria absoluta dos ministros
reconhecerem a existência de matéria constitucional.  

 
§ 2º A decisão da maioria absoluta dos

ministros no sentido da natureza infraconstitucional da
matéria terá os mesmos efeitos da ausência de repercussão
geral, autorizando a negativa de seguimento aos recursos
extraordinários sobrestados na origem que versem sobre
matéria idêntica. 

 
§ 3º O ministro que não se manifestar no prazo

previsto no caput terá sua não participação registrada na ata
do julgamento. 

 
§ 4º Não alcançado o quórum necessário para

o reconhecimento da natureza infraconstitucional da questão
ou da existência, ou não, de repercussão geral, o julgamento
será suspenso e automaticamente retomado na sessão em
meio eletrônico imediatamente seguinte, com a coleta das
manifestações dos ministros ausentes. 

 
§ 5º No julgamento realizado por meio

eletrônico, se vencido o relator, redigirá o acórdão o ministro
sorteado dentre aqueles que dele divergiram ou não se
manifestaram, a quem competirá relatar o caso para o exame
do mérito ou de eventuais incidentes processuais.” (NR) 

 
“Art. 326.

................................................................
 
§​1º ​Poderá o relator negar repercussão geral

com eficácia apenas para o caso concreto. 
 



§​2º ​Se houver recurso, a decisão do relator de
restringir a eficácia da ausência de repercussão geral ao caso
concreto deverá ser confirmada por dois terços dos ministros
para prevalecer. 

 
§ 3º Caso a proposta do relator não seja

confirmada por dois terços dos ministros, o feito será
redistribuído, na forma do art. 324, § 5º, deste Regimento
Interno, sem que isso implique reconhecimento automático
da repercussão geral da questão constitucional discutida no
caso. 

 
§ 4º Na hipótese do § 3º, o novo relator

sorteado prosseguirá no exame de admissibilidade do
recurso, na forma dos arts. 323 e 324 deste Regimento
Interno.” (NR) 

 
“Art. 354-D. Decorridos os prazos previstos no

art. 354-C, o Presidente submeterá a proposta de edição,
revisão ou cancelamento de súmula vinculante à deliberação
do Tribunal Pleno, mediante inclusão em pauta, salvo se já
houver manifestação contrária à proposta por parte da
maioria absoluta dos Ministros do Tribunal, hipótese em que
o Presidente a rejeitará monocraticamente. 

 
Parágrafo​único. Contra a decisão do Presidente

pela rejeição de proposta atinente a súmula vinculante caberá
agravo regimental, na forma do art. 317 deste regimento.”
(NR) 

 
Art. 2º ​Ficam acrescidos ao Regimento

Interno os artigos 314-A, 323-B e 326-A: 
 
“Art. 314-A. O agravo em recurso

extraordinário será registrado ao Presidente para que exerça
as atribuições conferidas no art. 13, inciso V, alíneas c e d, ou
determine a distribuição dos processos quando não
identificar a presença dos óbices nelas previstos. 

 
Parágrafo único. Os agravos oriundos do

Tribunal Superior Eleitoral e aqueles concernentes a matérias



criminais em que haja prevenção, nos termos deste
regimento, serão encaminhados diretamente à distribuição.”
(NR) 

 
 “Art. 323-B O relator poderá propor, por meio

eletrônico, a revisão do reconhecimento da repercussão geral
quando o mérito do tema ainda não tiver sido julgado.” (NR) 

 
“Art.​326-A Os recursos indicados como

representativos de controvérsia constitucional pelas
instâncias de origem e os feitos julgados no Superior
Tribunal de Justiça sob a sistemática de recursos repetitivos
serão registrados previamente ao Presidente, que poderá
afetar o tema diretamente ao Plenário Virtual, na forma do
art. 323 do regimento interno, distribuindo-se o feito por
sorteio, em caso de reconhecimento da repercussão geral, a
um dos ministros que tenham se manifestado nesse sentido. 

 
§​1º ​Caso os recursos representativos de

controvérsia constitucional ou os feitos julgados no STJ sob
a sistemática de recursos repetitivos não recebam proposta de
afetação pelo Presidente e sejam distribuídos, poderá o
relator proceder na forma do art. 326, caput e parágrafos. 

 
§ 2º A decisão proferida nos processos

mencionados no § 1º será comunicada à instância de origem
e ao Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, inclusive
para os fins do art. 1.037, § 1º, do Código de Processo
Civil.” (NR) 

 
Art.​3º Esta Emenda Regimental entra em vigor

na data de sua publicação. 
 
§​1º As alterações no art. 95, §§​1º, 2º e 3º, do

Regimento Interno aplicam-se imediatamente aos processos
julgados a partir da publicação desta emenda. 

 
§ 2º Para os processos julgados antes da

publicação desta emenda, o prazo de publicação dos
acórdãos previsto no art.​95, §​1º, começa a correr após 30
dias da data de publicação da emenda. 
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